PARECER N(  972 , DE 2010
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1573, DE 2009
O Deputado José Cândido, na qualidade de Presidente desta Comissão, solicitou que fosse autuado e protocolado pedido do Senhor Geraldo Rodrigues Vieira, encaminhado pelo Deputado André Soares.

Compete-nos, nesta oportunidade, examinar a solicitação, nos termos do disposto no artigo 31, § 20, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verificamos que a solicitação é no sentido de que sejam tomadas as providências necessárias para que seja “feita justiça”, pois até o momento o assassinato do filho do solicitante continuaria “sem solução”.
Ocorre que, apesar de a Constituição da República prever a razoável duração do processo como direito fundamental (art. 5°, LXXVIII), tal previsão esbarra na realidade enfrentada pelo Judiciário. Embora a Emenda Constitucional n.° 45/2004 (Reforma do Judiciário) tenha dado um passo no sentido de conferir maior celeridade à prestação da tutela jurisdicional, muito ainda há de ser feito. Além dos meios legais, são necessários meios materiais para uma melhora nesse sentido, não se podendo olvidar da reserva do possível, tendo em vista que o Judiciário se encontra abarrotado de processos.
No caso em tela, não há como cometermos ingerência na esfera do Poder Judiciário, o que significaria ferirmos o princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal e reproduzido no artigo 5° da Carta Estadual. Convém, sobretudo, lembrar que, a despeito do nosso poder legiferante, é de competência privativa da União legislar sobre direito processual, nos termos do que dispõe o artigo 22, I da Carta Magna.
Portanto, a despeito da sensação de impunidade que levou o Senhor Geraldo Rodrigues Vieira a recorrer a esta Comissão, não temos como interferir no caso em tela, só nos restando arquivar os autos do Processo RGL n.° 1573, de 2009.
É o nosso parecer.

a) Adriano Diogo – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo o arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 29/4/2010

a) José Cândido – Presidente

José Cândido – Ana do Carmo – Raul Marcelo - José Augusto – Bruno Covas

